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Resumo:
O Presente trabalho tem por objetivo estabelecer relações das práticas cotidianas, dificuldades e rotina dos Socioeducadores de um Centro socioeducativo na cidade de Vilhena no estado de Rondônia e suas conexões com a pedagogia social. O mesmo trata-se de resultado de uma pesquisa apresentado ao programa de mestrado em Educação da Universidade do Estado do Mato Grosso – UNEMAT em que foi investigado o trabalho dos Socioeducadores dispensados aos adolescentes que estão internados por prática de atos infracionais. Através dos resultados obtidos nesta pesquisa, foi possível determinar se o que vem sendo desenvolvido no Centro socioeducativo de Vilhena, tem conexões ou não com a Pedagogia Social. A pesquisa foi desenvolvida no ano de 2017 com intuito de revelar se o trabalho desses agentes, está de acordo com a doutrina da proteção integral e com o que determina o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). Visto que esses profissionais podem, através de seus trabalhos, contribuir efetivamente para a reinserção destes jovens à sociedade é que, através dos resultados obtidos nesta pesquisa, foi possível fazer uma análise, para que neste trabalho, com foco especificamente na pedagogia social, fosse possível estabelecer ou não uma relação com a prática desses agentes. A Pesquisa qualitativa do tipo estudo de caso, de cunho fenomenológico, foi desenvolvida ao longo de 4 meses através de observações e entrevistas semiestruturada com os agentes socioeducadores do Centro de Atendimento Socioeducativo de Vilhena-RO. Aqui, o objetivo é estabelecer as conexões que há entre o resultado desta pesquisa, que mostra o cotidiano desses agentes, e suas relações com a pedagogia social em seus limites teóricos. Para isso utilizamos os trabalhos de: SILVA (2014), NETO (2014), MOURA (2014), PINI (2014) entre outros. Os resultados obtidos, nos mostra um grande lapso entre o que pedagogia social propõe e o que efetivamente vem sendo adotado dentro dos Centros socioeducativos, em especial na cidade de Vilhena, fazendo-nos refletir sobre o trabalho que vem sendo desenvolvido nesta região e de que forma este trabalho contribui para a ressocialização de jovens infratores. 
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Abstract:
The present work aims to establish relationships of the daily practices, difficulties and routine of the Socioeducators of a socio-educational center in the city of Vilhena in the state of Rondônia and its connections with social pedagogy. The same is the result of a research presented to the master's program in Education of the University of the State of Mato Grosso (UNEMAT) in which the work of the Socioeducators was given to the adolescents who are hospitalized for the practice of infractions. Through the results obtained in this research, it was possible to determine if what has been developed in the socio-educational center of Vilhena, has connections or not with the Social Pedagogy. The research was carried out in 2017 with the purpose of revealing whether the work of these agents is in accordance with the doctrine of integral protection and with what determines the Statute of the Child and Adolescent (ECA) and the National System of Socio-Educational Assistance (SINASE). Since these professionals can, through their work, effectively contribute to the reintegration of these young people into society, it is possible to make an analysis, through the results obtained in this research, so that in this work, with specific focus on social pedagogy, to establish a relationship with the practice of these agents. The qualitative research of the case study type, with a phenomenological character, was developed over 4 months through observations and semi-structured interviews with the socio-educators of the Vilhena-RO Socio-Educational Care Center. Here, the objective is to establish the connections that exist between the result of this research, which shows the daily life of these agents, and their relations with social pedagogy in its theoretical limits. For this we use the works of: SILVA (2014), NETO (2014), MOURA (2014), PINI (2014) among others. The results obtained show us a great gap between what social pedagogy proposes and what is actually being adopted within the socio-educational centers, especially in the city of Vilhena, making us reflect on the work that has been developed in this region and this work contributes to the resocialization of young offenders.
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INTRODUÇÃO

Neste trabalho procuramos evidenciar as diferenças entre o trabalho de um Educador Social e um agente socioeducador que executa sua função em uma unidade de atendimento socioeducativo. Muitas vezes, esse agente o faz apenas com o intuito de receber um salário ao final do mês, sem entender o verdadeiro significado de sua profissão. As discussões aqui tratadas, giram em torno dos resultados de uma pesquisa de mestrado em que abordou as práticas e o cotidiano destes agentes. Com o resultado da pesquisa foi possível estabelecermos aqui as conexões ou (des) conexões entre a Pedagogia Social e o próprio trabalho executado por aqueles agentes, sendo o nosso objetivo neste artigo. 
Os agentes socioeducadores[footnoteRef:3] são os profissionais que trabalham diretamente com os adolescentes autores de atos infracionais e, portanto, as pessoas mais próximas destes adolescentes. Sendo assim, é através do trabalho deles que teríamos a realização da maior parcela de execução, garantia e finalização do que diz respeito à legislação pertinente ao tratamento que deve ser dispensado a estes adolescentes.  [3:  Nome dado ao indivíduo que trabalha na Unidade Socioeducativa após passar em um concurso público destinado a isso.] 

Sabemos que com a entrada dos princípios neoliberais no Brasil o aprofundamento à pobreza e a desigualdade só aumentou, a riqueza cresceu, concentrando-se nas mãos de uma pequena parcela da população, assim, a massa trabalhadora concentrou-se nos serviços sociais públicos decadentes, reservando os serviços sociais privados para os setores de renda elevada, levando milhares de pessoas a pobreza extrema. É sabido que pobreza não é sinônimo de ilegalidades ou criminalidade, porém em se tratando de um sistema capitalista em que o “ter” é mais valorizado do que o “ser”, muitas crianças e adolescentes em busca do “ter” para “ser”, acabam sendo levados a praticarem atos ilícitos.
De acordo com um estudo feito pelo Ministério Público do estado de São Paulo, entre 2014 e 2015, veiculado pela revista Época, o roubo com arma é o principal ato cometido por adolescentes (51,8% do total dos roubos), evidenciando o que abordamos acima, a de que os adolescentes veem no roubo a possibilidade de obter bens materiais e fazem isso através de meios transgressores.
Tal realidade faz com que percebamos cotidianamente o crescente número de adolescentes que, ao serem apreendidos por prática de atos infracionais, são encaminhados para Unidades de Cumprimento de Medidas Socioeducativas. Espaço este que, teoricamente, deveria promover ações educativas que contribuíssem com a reinserção saudável destes adolescentes aos espaços públicos de sociabilidade.
É grande o número de adolescentes no Brasil que cometem atos infracionais, não iremos adentrar aqui, sobre os motivos que os levam a cometer tais atos, são diversos os motivos que os levam a tal destino. Ao serem apreendidos por tais práticas, os mesmos são levados para essas unidades que tem em seu escopo teórico o dever de garantir os direitos desses adolescentes fazendo-os também reconhecer a prática ilícita que cometeram e a pagar por isso, mostrando-os o sentido de cidadania. 
Após a vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, muitas cidades começaram a pensar em políticas públicas que viabilizassem a garantia dos direitos, principalmente para os adolescentes em conflito com a lei. Dentre esses municípios destacamos Vilhena (RO) que ao observamos a realidade deste município, nota-se que na maioria das ações desenvolvidas falta a figura de um educador Social, sendo este fundamental para o processo de ressocialização. 
Com base nesse contexto, justificamos a necessidade de compreender que tipo de trabalho essas Unidades de Cumprimento de Medidas Socioeducativas vêm desenvolvendo com o intuito de promover a ressocialização e garantia dos direitos e deveres dos adolescentes e principalmente se tem formado seus trabalhadores como educadores sociais, descaracterizando a ação policial e implantando uma ação humanizada.
Ações assim, apenas garante os direitos estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que em seu Art. 124 (BRASIL, 1990), determina que todos os adolescentes privados de liberdade, deverão ser tratados com respeito e dignidade. O agente socioeducador “Deve atuar através de intervenções socioeducativas como orientador no processo de reinserção social do adolescente em conflito com a Lei, utilizando a contenção física como último recurso. Trata-se de um processo capaz de apontar alternativas de convivência social para o adolescente” (Relatório de Gestão do Sistema Socioeducativo, 2009). 
Dessa forma, surge o interesse de procurarmos compreender como está sendo concretizada a prática deste profissional em cada atividade desenvolvida junto aos Adolescentes, para que essas ações, de alguma forma possa ajudá-los a enfrentar suas novas condições de vida naquele ambiente e despertar o desejo de construir novos caminhos.


A Pedagogia Social e sua relação com o trabalho do agente socioeducador

A Pedagogia social surge logo após a segunda guerra mundial para tentar sanar alguns problemas que como consequência da guerra deixou sequelas em todos os setores, e com isso, inclusive crianças e adolescentes. Diversos países se juntem para discutir essa problemática, trazendo soluções para os chamados jovens inaptados. O termo ainda não era Pedagogia Social, mas as discussões já tratavam de problemas sociais que afetavam crianças e adolescentes. Ao longo dos anos através de diversos congressos e conversas entre países como França, Alemanha, Bélgica, Holanda, Canadá entre outros é que foi surgindo a configuração que conhecemos hoje por Pedagogia Social, sendo a Alemanha o berço da Pedagogia Social. Os países assumem diversos formatos da Pedagogia Social de acordo com as problemáticas de cada um, na América do Sul é o Uruguai a maior referência. No Brasil a Pedagogia social surge na década de 90 tendo como inspiração Paulo Freire.
Voltado para as questões sociais e educação não formal, a pedagogia social surge como um caminho possível para aprendizagem daqueles que são considerados os “desvios” da sociedade ou povos e comunidades marginalizados.
É nesse caminho que surge a figura do Educador Social, profissional que trabalha, estuda e pesquisa questões voltadas a estes públicos e atua diretamente com eles. Diversas são as instituições que executam um trabalho social com pessoas consideradas desviantes da sociedade como por exemplo: abrigos, asilos, hospitais, prisões, ong’s entre outras que lidam diretamente com problemas sociais vivenciados por pessoas na sociedade. A pedagogia social ainda é pouco conhecida em nosso país, por se tratar de uma temática recente no Brasil, são poucos os estados ou instituições que conhecem o que é o trabalho do educador social, apesar de haver milhares de pessoas que já atuam como educadores sociais sem sequer saber que exercem tal posição.
Dentro dessas instituições, principalmente as governamentais, o que temos em sua maioria, são profissionais concursados que executam determinadas funções ligadas totalmente ao Educador Social, porém, sem saber exatamente o real significado de suas funções. Um exemplo disso é o Centro de Atendimento a crianças a adolescentes que cometem atos infracionais.
Os centros de atendimento socioeducativos, é uma ação do governo que recebe adolescentes autores de atos infracionais, sentenciados em cumprimento de medida socioeducativa em regime de internação, na faixa etária dos 12 aos 18 anos, podendo, excepcionalmente, estender a aplicação de medidas à jovens com até 21 anos incompletos, conforme previsto no art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990).
Lá, o adolescente deverá ser alvo de um conjunto de ações que contribuam em sua formação, de modo que venha a se tornar um sujeito autônomo, solidário e capaz de se relacionar melhor consigo mesmo e com os outros, sem reincidir na prática de atos infracionais. Após a apreensão destes adolescentes espera-se que através do seu envolvimento nas atividades pedagógicas, o mesmo se integre ao projeto do centro socioeducativo, tendo como base as ações do agente socioeducador, e é neste contexto que ganha destaque o papel do Educador Social, norteado pela Pedagogia social, que tem como objetivo fazer esta mediação, levando-os a resgatar sua identidade e seu projeto de vida quando acolhidos por uma pedagogia humanizada.
Compreende-se que o papel do agente socioeducativo nas unidades socioeducativas seria o de contribuir efetivamente para a reinserção dos adolescentes na sociedade, auxiliando-os na convivência saudável com as demais pessoas. Nesta ação educativa, o agente socioeducativo deveria garantir a integridade física dos adolescentes e acompanhá-los rumo às novas descobertas sobre a vida, respeitando seu corpo e seus saberes.
O Artigo 8 da lei Nº 12.594, de 18/02/2012, diz que: “Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obrigatoriamente prever ações articuladas nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, para os adolescentes atendidos, em conformidade com os princípios elencados na Lei nº 8.069, de 13/07/1990.” (SINASE, 2006).
Acentuando-se assim a importância de articular a socioeducação com uma proposta pedagógica capaz de construir uma ação formadora voltada a estes adolescentes que se encontram submetidos ao cumprimento de medidas socioeducativas, no entanto, nota-se que a formação policial dos agentes socioeducativos impossibilita muitas vezes o agir “humanamente”.
Dessa forma percebe-se a importância da formação destes agentes, voltada para o desenvolvimento de atividades pedagógicas e profissionalizantes específicas, para que assuma um novo papel em seu espaço de trabalho, o de Educador Social, que terá como objetivo desenvolver meios para facilitar a descoberta de novos caminhos e alternativas de vida para esses adolescentes, atuando como um agente de transformação.
De acordo com Silva (2017) Cabe destacar que a apreensão e a internação não devem se configurar como “prisão” e sim com espaço e tempo de reflexão e construção de um novo projeto de vida. É nesse momento que a Educação Social se apresenta como ferramenta importante na transformação social, por compreender o adolescente não como criminoso e sim em situação de risco. Em nossa trilha de pesquisa, o termo situação de risco refere-se principalmente aos adolescentes oriundos das populações de baixa renda que, normalmente, se encontram mais vulneráveis à violência e à prática da violência, pela carência de bens matérias e culturais e pela não garantia dos direitos estabelecidos legalmente. 
Mesmo com a vigência do Estatuto, muitos adolescentes ainda convivem com a privação dos seus diretos básicos, com a violência, com a má qualidade das políticas públicas e, muitas vezes, são obrigados a abandonar as atividades referentes à sua faixa etária, encarar a condição de adulto ou cometer atos infracionais. Fenômeno este que tem se espalhado por diversas municípios, dentre eles Vilhena (RO), espaço delimitado para a pesquisa.
No que refere ao município de Vilhena, conhecida como o Portal da Amazônia, localiza-se às margens da BR 364 e da BR 174. Tem uma extensão territorial de 11.519 km², possui uma população estimada em 95.630 habitantes (IBGE, 2017) e polariza uma região que abrange diversos municípios de Rondônia e Mato Grosso, atraindo grande contingente de migrantes. Vilhena enfrenta diversos problemas envolvendo um alto número de adolescentes em situação de risco, que usam principalmente os espaços públicos urbanos para cometer atos infracionais, o que culmina com a apreensão e encaminhamento para a Unidade de Cumprimento de Medidas Socioeducativas. Tal realidade justifica a necessidade de compreensão sobre a forma como são atendidos esses adolescentes.
Tendo como base a realidade de Vilhena, realizamos um trabalho de pesquisa para compreender que tipo de trabalho a Unidade de Cumprimento de Medidas Socioeducativas vem desenvolvendo na ressocialização e garantia dos direitos e deveres dos adolescentes. 
O trabalho aqui apresentado compõe-se de três etapas. A primeira faz uma abordagem sobre o referencial teórico-metodológico, apresentando a Fenomenologia por Merleau-Ponty (2009; 2011) que nos possibilitou compreender as subjetividades presentes no cotidiano do trabalho do socioeducador.
A segunda etapa apresenta alguns resultados obtidos com a pesquisa no trabalho de campo e a compreensão do mesmo a uma reflexão histórica sobre a ação do Estado no atendimento ao adolescente em conflito com a lei e apresenta a Educação Social como possibilidade de prática educativa responsável e humanizadora. A terceira etapa trata da reflexão sobre os dados coletados junto à Unidade de Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Vilhena, dando destaque ao educador social por sua capacidade em ser mediador entre o saber do educando e a vida social. Apresentamos então uma compreensão, fenomenológica, da Educação Social em diálogo com as medidas socioeducativas.

METODOLOGIA

Buscamos aporte na Fenomenologia Merleau-Pontyana, seguindo o modelo de Maria Aparecida Viviane Bicudo (2012), visando compreender os fenômenos que envolvem a prática na Unidade de Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Vilhena. Tendo em vista a complexidade do campo de pesquisa, a escolha do referencial teórico-metodológico se tornou parte principal e por isso a Fenomenologia, especialmente as considerações apresentadas por Merleau-Ponty nos favorece. Segundo Passos (2003, p. 171),

[...] Merleau-Ponty convidar-nos a buscar o sentido dos sentidos. Vai buscá-los na intersecção entre a experiência pessoal íntima e o compartilhamento como humanidade universal, da comunhão com o outro. Geertz entenderá que o sentido microscópico só emerge em plenitude de significação em sua referência ao macrocosmo. Na interação intersubjetiva do eu com os outros e outras no mundo. No olhar e na voz do outro(a) é onde, de certa forma, configuro minha própria voz, abrindo perspectivas humanizantes ou reificantes, face a uma realidade polissêmica, dramática que a grande teia de sentidos ao mundo, é.

Cabe destacar que a Fenomenologia também nos possibilita compreender as subjetividades presentes no cotidiano da Unidade e na prática do educador social. Muitas vezes a rotina não pode ser compreendida nas palavras, mas sim pelos significantes presentes nos atos, legais ou ilegais, bons ou ruins.
Assim, a Fenomenologia, tendo como base o pensamento de Petrelli (2001), e Bicudo (2012) busca (re)conhecer o significado de cada fenômeno e como ele é vivenciado. Sua proposta não é explicar ocorrências a partir de teorias e pressupostos já conhecidos, muito menos estabelecer relação de causa e efeito, mas conhecer a manifestação da realidade, de um fato como ele se apresenta na consciência de quem o vive.
Buscamos através dos métodos de Bicudo (2012) estabelecer as conexões das Unidades de Sentido na redução fenomenológica em que destacamos os sentidos evidenciados no mundo vivido.

OBSERVANDO E COMPREENDENDO 

De acordo com Silva (2017) A respeito do método fenomenológico, Bicudo (2011, p, 37) diz que à medida que olhamos atentamente para o mundo buscamos compreender a força, nos impondo em tudo e tudo abarcando. O mundo vivo é mutante, temporalizado, espacializado; um mundo que é vida, a que estamos ligados umbilicalmente, nutrindo-o e sendo por ele nutrido, isto é, estamos o tempo todo sendo renovados de informações que o mundo nos fornece, alimentando o nosso olhar.
Assim, ao ligarmos essa percepção à do socioeducador frente aos jovens infratores enquanto consumidores excluídos, sob a lógica de mundo vivido e observável, podemos afirmar que as subjetividades do sujeito não ocorrem somente na consciência psicológica, cognitiva e espiritual (BICUDO, 2011, p. 30).
Para esta pesquisa foram realizadas visitas técnicas na Unidade de Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Vilhena no primeiro semestre de 2017, na tentativa de compreender o trabalho desenvolvido pelo educador junto aos adolescentes, as ações desenvolvidas pala Unidade para garantia de direitos e a formação profissional dos educadores visando a melhoria da prática. 
Mesmo dispondo de profissionais em número significativo, a falta de material pedagógico e formação específica impossibilita a realização de atividades qualitativas, o que faz com que os profissionais tenham que buscar parcerias para garantir minimante as atividades. 
Outro ponto de destaque refere-se ao cotidiano onde os jovens se arriscam na confecção de artesanatos em suas “celas” (o configura cada vez mais a Unidade como prisão), sem orientação educativa ou profissional. São eles os criadores e executores de suas obras de arte. Essas atividades configuram-se como “passa tempo” sem a preocupação de serem educativas, profissionais e/ou ressocializadoras. As saídas das “celas” acontecem apenas para o “banho de sol” (onde são deslocados para outra cela com abertura no teto), para alimentação no refeitório e para as atividades de recreação ou visitas familiares feitas no pátio.
Com relação à participação da família, os dados demonstram que cerca de 50% dos familiares participam efetivamente das atividades da Unidade. Essa participação se dá por iniciativa da família, não havendo na Unidade ações de incentivo à participação como forma de promover a ressocialização. 
Através das observações e entrevistas previamente autorizadas destacamos abaixo, trechos dos resultados que apontam para a falta de preparo profissional e social dos profissionais que exercem suas funções dentro do Centro Socioeducativo de Vilhena.

AS UNIDADES DE SENTIDO

Brincadeiras/ bullying

Os socioeducadores se referem aos adolescentes como: “mocinhas, mulher de calça, bixa, cavalo, cheira pó” entre outros termos pejorativos. Os adolescentes não são chamados ou identificados por seus nomes, sempre são nominados por termos que os humilham ou os envergonham, de modo que os mesmos, por nervosismo, às vezes riam e às vezes ficavam com vergonha. Em outros momentos, baixavam a cabeça demonstrando contrariedade e desconforto com a situação, creio que por conta de minha presença (Observação do dia 25/01/2017). Em certa ocasião, durante a limpeza dos alojamentos foi encontrado um papel rasgado jogado no chão que, segundo o socioeducador, dizia o seguinte: “SE15” chupa meu pau, eu gosto de pica”; e em outro papel dizia “SE03”: eu vou te falar, sebo da minha pica você gosta de tirar”. O fato se espalhou pela unidade. “Olha aqui o que o fulano escreveu para o “SE15”. Os socioeducadores contaram o fato à diretora da Unidade, e ela se dirigiu ao adolescente que supostamente teria escrito o bilhete, já visivelmente constrangido, e declarou: “é sério isso fulano? Pensei que eu não teria nenhum homossexual nesta Unidade e você se revelou?![...]. “SE15” entrou na brincadeira dizendo: “é porque ele foi para a cela feminina aí ele pegou um jeito” e “ quando ele sair ele disse que vai me visitar lá em casa”. Neste momento “SE11” começou a rir dizendo: “é mesmo, é porque ele tá muito tempo na cela feminina” (observação do dia 01/02/2017).
“Esse rapaz aqui, sr. “SE12” quer fazer o transplante, ele quer ser transexual” (observação do dia 22/02/2017). As falas evidenciam o despreparo dos socioeducadores, pois sem ao menos saberem das opções sexuais dos adolescentes, o preconceito fica evidente em todas as manifestações dos socioeducadores dirigidas aos adolescentes. Constatamos nas brincadeiras sentimentos de humilhação, tristeza e vergonha revelados no olhar de cada adolescente envolvido nesse “jogo”. O bullying é usado como forma de punição e controle às atitudes ou comportamento tido como inaceitável ou indesejável a critério da equipe de plantão no momento.

Intimidação e incitação ao machismo no CAS

Em um dos momentos da observação, um dos agentes olhou para mim ao lado de um dos adolescentes (enquanto este varria o chão) e disse: “Sabe Daiane, aqui eles não podem usar perfume porque eles são muito carentes e acabam se apaixonando”, e deu risada. O adolescente levantou um pouco a cabeça, sorriu e a abaixou novamente (Observação do dia 25/01/2017). Pedi aos socioeducadores para acompanhá-los na retirada dos meninos no corredor onde ficam as celas. Eles correram na frente e foram batendo nas celas, solicitando que os meninos vestissem as camisetas, pois a “moça” iria passar, então eu os acompanhei, e quando me encostei na parede levei um susto com o grito de um dos agentes pedindo para eu não me encostar na parede, pois os meninos cuspiam nas paredes e eu poderia pegar uma “zika” (Observação do dia 27/01/2017).

Provocação de medo/terror

Percebemos que “SE03” entrava no corredor e passava batendo nas celas, chutando o balde de lixo dos meninos e gritando sem motivo aparente, e mesmo que houvesse não seriam essas as atitudes a serem adotadas. Em uma dessas ocasiões em que chutava o balde, um dos adolescentes falou: pô véi?! Porque tá chutando meu lixeiro?” (Observação do dia 27/01/2017). O socioeducador grita: “Escuta aqui cadeia, se vocês não devolverem estes prestobarba quando formos recolher eu entro aí e meto o pau em vocês tudo, estão ouvindo?!”. E saiu (Observação do dia 01/02/2017).
[bookmark: _bookmark47]O poder nas falas dos socioeducadores fica nítido! Há um silêncio ao ouvir os gritos dos socioeducadores pelo corredor, o que me levou a pensar sobre os sentimentos que os adolescentes experimentam: raiva, medo, terror, ódio?. Nota-se, tendo como base as principais causas de apreensão de adolescentes no munícipio, que  a figura do “ladrão”, do “assassino”, do “traficante” se sobrepõe a figura do adolescente, violentado por questões políticas e sociais e que necessita de cuidados específicos e necessários à sua condição de pessoa em desenvolvimento. 
Essa falta de preparo dos agentes era a principal responsável pela ocorrência de conflitos entre os jovens. Cabe destacar que no ano de 2004, a violência na Unidade resultou na morte de cinco jovens. 
No entanto, o avanço com a contratação da equipe multiprofissional ainda não consegue desfigurar a imagem de prisão e nem se materializar como práxis educativa quando consideramos as demais carências (formação específica e qualificada para os agentes e material de trabalho).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

[bookmark: _GoBack]Diante do pequeno fragmento resultante de uma pesquisa de mestrado a falta de formação faz com que os educadores desconheçam o papel de um educador social. Sem uma ação estruturada e com educadores sem formação, o trabalho dentro do Centro Socioeducativo ainda se aproxima do trabalho desenvolvido em penitenciarias. Assim, a Unidade, em suas múltiplas ações, precisa abandonar hábitos antigos, que não educam e apenas violentam ainda mais os adolescentes. 
O centro Socioeducativo e seus educadores precisam assumir uma nova postura pedagógica, redimensionado o atendimento aos adolescentes que cometeram atos infracionais. Por fim, cabe considerar que é preciso criar na Unidade umas práxis educativa que transforme, que garanta direitos, que humanize e que, principalmente, promova a JUSTIÇA SOCIAL.
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